
 
 

 
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 194.708 - MS (2011/0008837-8)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : M A C S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ATENTADO 
VIOLENTO AO PUDOR. SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. EXAME APROFUNDADO DE 
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. 
1. O Tribunal de origem, ao manter a condenação do agravante, pela 
prática do crime previsto no art. 214, c/c os arts. 224, "a", e 226, II, do 
CP, valorou as palavras da vítima, bem como a sua consonância com 
outros meios de provas presentes nos autos, concluindo haver elementos 
suficientes de autoria e materialidade delitiva.
2. Como é sabido, nos crimes sexuais, praticados quase sempre sem a 
presença de testemunhas, a palavra da vítima tem especial importância 
quando corroborada por outros elementos de convicção, o que ocorreu 
na espécie.
3. Assim, ao contrário do alegado, a inversão do decidido pelas 
instâncias ordinárias demandaria o reexame do conjunto 
fático-probatório do autos, providência sabidamente incompatível com a 
via estreita do habeas corpus.
4. Agravo a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Newton Trisotto 
(Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 
convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 194.708 - MS (2011/0008837-8)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO GURGEL DE FARIA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por M A C S contra decisão da 
lavra do Ministro Moura Ribeiro, então relator do feito, que negou seguimento ao habeas corpus, 
com base no art. 34, XVIII, do RISTJ, nos termos da seguinte ementa:

CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. DILAÇÃO PROBATÓRIA. VIA 
ESTREITA DO WRIT. INVIABILIDADE. NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO.

Sustenta o agravante que a pretensão não demanda a incursão no 
conjunto fático-probatório, porquanto mostra-se evidente a nulidade da sentença condenatória, 
calcada somente no depoimento contraditório da vítima.

Diante disso, pugna pela reforma do julgado, a fim de que seja absolvido, 
diante da fragilidade do contexto probatório, ou pela remessa dos autos ao órgão colegiado para a 
apreciação da matéria.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO GURGEL DE FARIA(RELATOR): 

Não obstante os argumentos expendidos pelo agravante, estes não têm o 
condão de infirmar os fundamentos insertos na decisão agravada.

Conforme relatado, o ora agravante foi condenado como incurso no art. 
214 c/c os arts. 224, "a", e 226, II, do CP, pela prática de vários atos libidinosos contra vítima que, 
na época, contava com 11 (onze) anos de idade, sendo fixada a pena de 7 (sete) anos e 6 (seis) 
meses de reclusão, em regime fechado.

O tribunal de origem, ao manter a condenação do agravante, valorou as 
palavras da vítima, bem como a sua consonância com outros meios de provas presentes nos 
autos, concluindo haver elementos suficientes de autoria e materialidade delitiva, conforme se 
extrai da simples leitura dos acórdãos de fls. 439-450 e 507-513.

Como é sabido, nos crimes sexuais, praticados quase sempre sem a 
presença de testemunhas, a palavra da vítima tem especial importância quando corroborada por 
outros elementos de convicção, o que ocorreu na espécie.

A propósito, os seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. AGENTE 
QUE FOI ABSOLVIDO DOS DELITOS DE ROUBO E ESTUPRO POR 
INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. PALAVRA DA SUPOSTA VÍTIMA QUE 
NÃO ENCONTRA RESPALDO NOS DEMAIS ELEMENTOS DE 
PROVA. MODIFICAÇÃO DO JULGADO RECORRIDO. 
IMPOSSIBILIDADE. INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
SÚMULA N. 7/STJ. 
1. Embora assuma especial relevância, as palavras da suposta vítima, para 
fins de formação da convicção do julgador quanto à prática dos crimes 
contra os costumes, devem ser ratificadas pelos demais elementos de prova 
constantes dos autos.
2. Nesse contexto, desconstituir o entendimento das instâncias ordinárias 
relativamente à falta de credibilidade do testemunho da ofendida, bem assim 
no que se refere à ausência de outros elementos de prova que indicassem 
com a segurança devida a efetiva ocorrência dos delitos configura 
providência vedada em sede de recurso especial, consoante o verbete n. 7 
da Súmula do STJ. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1307185/TO, Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 04/12/2013)
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AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA A 
DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. ATENTADO VIOLENTO AO 
PUDOR. ABSOLVIÇÃO EM SEDE DE APELAÇÃO. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NECESSIDADE DE EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
- Inviável a alegação de ofensa a dispositivo constitucional em recurso 
especial, ainda que para fins de prequestionamento, sob pena de usurpação 
de competência de matéria reservada ao STF. 
-Nos crimes sexuais, geralmente praticados na clandestinidade e muitas 
vezes sem deixar vestígios, a palavra da vítima, em consonância com a 
prova testemunhal, autoriza a condenação. 
- No caso dos autos, todavia, o Tribunal de origem, ao reformar a sentença 
condenatória, destacou que "toda a situação ficou muito nebulosa e não 
satisfatoriamente esclarecida". Enfatizou, ainda, que o toque na região 
genital da vítima pode ter sido desprovido de qualquer conotação libidinosa. 
- O restabelecimento da sentença condenatória, na hipótese, enseja exame 
aprofundado do material fático-probatório, inviável em sede de especial a 
teor da Súmula n. 7 do STJ. Agravo regimental desprovido. (AgRg no 
REsp 1229236/RS, Relator Ministra MARILZA MAYNARD - 
DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE, Órgão Julgador T6 - 
SEXTA TURMA, DJe 14/04/2014)

Registro que a valoração da prova no âmbito do recurso especial, 
conforme reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça, pressupõe contrariedade a um princípio 
ou a uma regra jurídica no campo probatório.

Com efeito, não compete a este Tribunal corrigir eventual equívoco do 
julgado na interpretação dos fatos da causa.

Nesse sentido:

IV. Esta Corte já se posicionou no sentido de que a valoração da prova 
refere-se ao valor jurídico desta, sua admissão ou não, em face da lei que a 
disciplina, podendo representar, ainda, contrariedade a princípio ou regra 
jurídica, no campo probatório, questão unicamente de direito, passível de 
exame, nesta Corte. Diversamente, o reexame da prova implica a 
reapreciação dos elementos probatórios, para concluir-se se eles foram ou 
não bem interpretados, matéria de fato, soberanamente decidida pelas 
instâncias ordinárias de jurisdição e insuscetível de revisão, no Recurso 
Especial. (AgRg no AREsp 519256/RJ, Relator Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, Órgão Julgador T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 
11/09/2014)

Assim, ao contrário do alegado, a inversão do decidido demanda o 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providência sabidamente incompatível com a via 
estreita do recurso especial, a teor da Súmula nº 7/STJ, razão pela qual o provimento atacado 
deve ser mantido por seus próprios fundamentos. 
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Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0008837-8 PROCESSO ELETRÔNICO HC 194.708 / MS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  17050000531           20100037912

EM MESA JULGADO: 21/10/2014
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE TARSO BRAZ LUCAS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANTONIO BERNARDES MOREIRA - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : M A C S (PRESO)
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO

FABIANO CAETANO PRESTES - DEFENSOR PÚBLICO E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Atentado Violento ao Pudor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : M A C S (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Newton Trisotto (Desembargador convocado do TJ/SC), Walter de 

Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP), Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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